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DIREITO DE TODOS

A CONSTRUÇÃO DE UM ARCABOUÇO NORMATIVO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ DE 1988:

Art. 1 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

[...] III - a dignidade da pessoa humana; [...]

Art. 3 Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; [...]

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. [...]

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

[...] VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; ...

 



DIREITO DE TODOS

A CONSTRUÇÃO DE UM ARCABOUÇO NORMATIVO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ DE 1988:

Constituição Federal 1988: Marco histórico na redemocratização do Brasil.

• Enfatiza os direitos humanos, a igualdade e a dignidade da pessoa humana.

• Igualdade Formal e Material:

• Artigo 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.

• Promoção de políticas públicas para corrigir desigualdades históricas.

 



DIREITO DE TODOS

A CONSTRUÇÃO DE UM ARCABOUÇO NORMATIVO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ DE 1988 :

Avanços Jurídicos:

• Legislação Antidiscriminatória: Lei nº 7.716/1989: Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou cor. (LEI 
CAÓ)

• Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010): Conjunto de ações afirmativas para promoção da igualdade.

Políticas Afirmativas: 

• Programas de inclusão social e econômica

• Implementação de cotas raciais em universidades e concursos públicos.

• Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006

 



DIREITO DOS VULNERABILIZADOS COM FOCO NOS DIREITOS DAS MULHERES

A CONSTRUÇÃO DE UM ARCABOUÇO NORMATIVO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ DE 1988 :

Persistência do Racismo Estrutural : 

• Desafios na Aplicação das Leis.

• Discrepâncias entre a teoria legal e a prática cotidiana.

• Barreiras institucionais e culturais que perpetuam a discriminação.

Seletividade Penal:

• Sistema de justiça criminal que ainda reflete desigualdades raciais.

• Alta taxa de encarceramento de jovens negros.

 

[...] seletividade penal, seja social, etária ou racial, é 
conclusão presente tanto para estudiosos 
internacionais, como para estudiosos brasileiros, ao 
abordarem as instituições de punição e o 
encarceramento em massa. Essa seletividade 
manifesta-se, subjetivamente,  quando  as  
instituições  do  sistema  de  punição  agem  
predominantemente  focadas  em  comportamentos 
 ou  fenótipos  de  atores  sociais determinados, 
gerando desigualdades de tratamento nos campos 
da segurança pública e da justiça criminal. Isso 
significa que há infrações e parcela de indivíduos 
que são incluídos a priori em grupos de “suspeitos” 
em relação a outros estratos da população, neste 
caso os negros, em condição sine qua non para as 
forças de segurança. Porém, a seletividade é tácita, 
sem previsão em lei, mas reificada a todo tempo 
durante a abordagem policial e seguida na 
apreciação de mérito pelo sistema de justiça 
criminal. (Torres, Torres, Bessa, 2018, adaptado). 

Disponível em: http://editorarevistas.mackenzie.br/index.php/tint/article/view/11098/7445



LEI DE COTAS FOI ATUALIZADA EM 2023

Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 para LEI Nº 14.723, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023: 

As principais mudanças foram:

• O mecanismo de ingresso — no anterior, o cotista concorria apenas nas vagas destinadas às cotas, mesmo que ele tivesse pontuação suficiente 
na ampla concorrência. Agora, primeiramente serão observadas as notas pela ampla concorrência e, posteriormente, as reservas de vagas 
para cotas.

• Monitoramento anual da Lei e sua avaliação a cada dez anos.

• Inclusão de outros órgãos, além do Ministério da Educação, como responsáveis pelo acompanhamento da Política de Cotas: o Ministério da 
Igualdade Racial; o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; o Ministério dos Povos Indígenas; e a Secretaria-Geral da Presidência da 
República.

• Estabelecimento de prioridade para os cotistas no recebimento do auxílio estudantil.

• Redução do critério de renda familiar per capita para um salário-mínimo na reserva de vagas de 50% das cotas.

• Extensão das políticas afirmativas para a pós-graduação.

• Inclusão dos estudantes quilombolas como beneficiários das cotas.

• Vagas reservadas em uma subcota que não forem preenchidas serão repassadas para outra subcota e, posteriormente, para as vagas de escola 
pública.

• Utilização de outras pesquisas além do Censo para o cálculo da proporção de cotistas nas unidades da Federação. 

https://planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12711.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.723-2023?OpenDocument


SOMOS IGUAIS NAS DIFERENÇAS E É ISSO QUE NOS TORNA HUMANOS E 
MARAVILHOSOS

https://acnudh.org/pt-br/somos-iguais-na-diferenca-e-e-isso-que-nos-torna-humanos-e-maravilhosos/



DECRETO Nº 11.443, DE 21 DE MARÇO DE 2023

IGUALDADE RACIAL: 

Decreto determina reserva de 30% de vagas às pessoas negras em 

cargos e funções de confiança, até 31/12/2025.

A medida tem por objetivo iniciar o processo de 

fortalecimento das ações afirmativas de igualdade racial 

pelo governo federal, por meio da valorização da 

diversidade racial nos cargos da Administração Pública. 

FONTE: https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/decreto-determina-reserva-de-30-de-vagas-as-pessoas-negras-em-cargos-e-funcoes-de-confianca#:~:text=O%20presidente%20Luiz%20In%C3%A1cio%20Lula,P%C3%BAblica%20Federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e



PROGRAMA FEDERAL DE AÇÕES AFIRMATIVAS 

O Decreto nº 11.785/2023 define as ações afirmativas como “os programas e as medidas adotadas pelo Poder Público 
para corrigir as desigualdades e promover a equidade e os direitos de grupos sociais historicamente discriminados”. 

No caso do PFAA foram previstos como grupos prioritários de suas ações:

• PESSOAS NEGRAS

• QUILOMBOLAS

• INDÍGENAS

• PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

• MULHERES



PROGRAMA FEDERAL DE AÇÕES AFIRMATIVAS 

O Decreto nº 11.785/2023 prevê que os órgãos 

da administração pública federal publicarão, 

anualmente, dados e informações sobre o 

cumprimento das metas previstas em seus sítios 

eletrônicos e em modelo definido pelo Comitê 

Gestor do PFAA



AGOSTO LILÁS



DADOS SOBRE FEMINICÍDIO: 1º SEMESTRE DE 2024



DADOS SOBRE FEMINICÍDIO: 1º SEMESTRE DE 2024



DIREITO DE MINORIAS COM FOCO NO DIREITO DAS MULHERES

REFLEXÕES SOBRE CULTURA E SOCIEDADE
“Numa sociedade racista, não 
basta não ser racista. É 
necessário ser antirracista".

- Angela Davis  
(26/01/1944)

É filósofa e ativista estadunidense. 
Ela luta pela causa feminista e negra, 
desde a década de 1960, nos 
Estados Unidos e no mundo.



DIREITO DE MINORIAS COM FOCO NO DIREITO DAS MULHERES

REFLEXÕES SOBRE CULTURA E SOCIEDADE “Ninguém nasce odiando 
outra pessoa pela cor de sua 
pele, por sua origem ou ainda 
por sua religião. Para odiar, 
as pessoas precisam 
aprender, e se podem 
aprender a odiar, elas podem 
ser ensinadas a amar.”

- Nelson Mandela (1995)

Advogado, presidente da África do Sul 
de 1994 a 1999, considerado como o 
mais importante líder da África Negra, 
vencedor do Prêmio Nobel da Paz de 
1993.

⃰⃰33 1918 - † 2013



OBRIGADO!

Dr. Elizeu Lopes

Chefe da Assessoria de Participação Social e Diversidade – ASPAD

E-mail: assessoria.ministro@mj.gov.br 

CONTATO
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